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Solidariedade: uma perspectiva inovadora na gestão 
e organização das ações de Vigilância Sanitária

Solidarity: an innovative perspective in the management 
and organization of Sanitary Surveillance actions

Resumo  Ensaio teórico sobre o desenvolvimen-
to do conceito de solidariedade, palavra que vem 
sendo utilizada no marco normativo e nas pro-
postas políticas de reorientação da gestão do SUS. 
A metodologia consistiu no mapeamento de au-
tores que abordaram aspectos da ação humana 
relacionados a esta temática a partir da tradição 
durkheimiana, conectando-os a seus seguidores, 
como Marcel Mauss e autores do Movimento An-
tiutilitarista nas Ciências Sociais. Destaca-se que 
a solidariedade é uma das formas de expressão da 
dádiva, do dom e apresenta-se como ação multi-
dimensional, onde obrigação e liberdade; interesse 
instrumental e desinteresse se interpõem e entre-
laçam. Discute-se que o planejamento, programa-
ção e execução das ações de Vigilância sanitária 
(Visa) demandam a compreensão de formas de 
organização e gestão de relações solidárias entre 
agentes envolvidos no controle do risco sanitário, 
superando-se o caráter fortemente normativo das 
ações expressas no predomínio das ações de fiscali-
zação e sugere-se o desenvolvimento de ações asso-
ciativas envolvendo profissionais de Visa, agentes 
econômicos e consumidores objetivando o com-
partilhamento de responsabilidades no controle 
do risco sanitário de produtos, serviços e ambien-
tes sujeitos ao controle da Visa. 
Palavras-chave  Sociologia, Planejamento e Ges-
tão em Saúde, Vigilância Sanitária, Gerencia-
mento do risco sanitário

Abstract  This is a theoretical essay about the 
development of the concept of solidarity, a word 
used in the regulatory framework and in political 
proposals to reorient the Brazilian Unified Health 
System (SUS). The methodology consisted of map-
ping authors addressing human action aspects 
related to this theme from Durkheim’s tradition, 
linking them to his followers, like Marcel Mauss 
and authors from the “anti-utilitarianism” move-
ment in social sciences. Solidarity is one way to 
express a “gift” and appears as a multidimension-
al action, where duty and freedom, instrumental 
interest and disinterest interpose and interlace. 
The planning and execution of sanitary surveil-
lance (VISA) actions requires comprehension of 
organizational forms and solidary relationship 
management among agents involved in health 
risk control, transcending the strongly normative 
aspect of the prevailing supervision actions. The 
development of associative actions involving san-
itary surveillance professionals, economic agents 
and consumers, aiming to share the responsibili-
ties in the health risk control of products, services 
and environments subjected to sanitary surveil-
lance action is suggested.
Key words  Sociology,  Healthcare Planning and 
Management, Sanitary Surveillance, Health risk 
management
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Introdução

O homem moderno sofre com as transformações 
ocorridas ao longo do século XX: os avanços da 
ciência e da tecnologia, que aumentam exponen-
cialmente com o desenvolvimento da sociedade 
da informação; o crescimento gradativo e insus-
tentável do consumo; o individualismo e as re-
lações “líquidas”, onde os vínculos são colocados 
em segundo plano nas relações interpessoais; o 
surgimento de uma sociedade de riscos, inerentes 
ao processo de modernização, tanto na perspecti-
va ambiental como nas mudanças nos modos de 
vida, a exemplo das transformações ocorridas no 
mercado de trabalho, em especial com a inserção 
das mulheres1-6. 

Este processo, entretanto, não extinguiu “a 
necessidade humana fundamental de um im-
pulso de afeição e espontaneidade nos relaciona-
mentos com os outros”7, o que coloca em questão 
a própria noção de solidariedade, contrastando 
com a hegemonia do pensamento racional-utili-
tarista e a doutrina neoliberal. 

Alguns estudos explicitam formas de solida-
riedade na atualidade: Salazar8 discute a gestão 
do voluntariado nas Obras Sociais Irmã Dulce 
(OSID), procurando compreender a importân-
cia da profissionalização da gestão, com conse-
quente enfraquecimento do trabalho voluntário, 
calcado na ação humanitária, considerando a 
importância da manutenção dos vínculos entre 
voluntários e demais atores institucionais. Cos-
ta9 estudou padrões de solidariedade em Orga-
nizações Não Governamentais (ONG) na Re-
gião Metropolitana do Recife, verificando que 
estruturavam seu trabalho em redes centradas 
em processos de sociabilidade. Tobar e Pardo10 
refletem sobre a gestão em organizações do Ter-
ceiro Setor, verificando como a solidariedade está 
presente, abordando inovações e desafios. França 
Filho11 discute o conceito de economia solidária, 
com enfoque nas várias dimensões que assume 
nos contextos atuais: nas universidades, como 
um campo de estudos; na sociedade civil pelos 
movimentos sociais e pelas políticas públicas que 
têm sido implementadas no Brasil. 

Nas organizações de saúde, o estabelecimen-
to do Pacto pela Saúde realizado pelos gestores 
do SUS e aprovado pelo Conselho Nacional de 
Saúde, em 200612, propõe que o processo de cons-
trução do SUS contemple a organização de “uma 
rede solidária e regionalizada de ações e servi-
ços que qualifiquem o processo de gestão”13. Já 
o Decreto n° 7.508/201114, regulamenta a Lei n° 
8.080/9015 e estabelece o Contrato Organizativo 

da Ação Pública da Saúde, entendido como um 
“acordo de colaboração firmado entre entes fede-
rativos com a finalidade de organizar e integrar as 
ações e os serviços de saúde na rede regionalizada 
e hierarquizada” para a “implementação integra-
da das ações e serviços de saúde”14. Na Bahia, a 
Resolução da Comissão Intergestores Bipartite n° 
249 de 201416 “estabelece as ações de competên-
cia do Estado e dos Municípios na organização, 
execução e gestão das ações do Sistema Estadual 
de Vigilância em Saúde do Estado da Bahia, de 
forma compartilhada, solidária, regionalizada e 
descentralizada”16.

No plano macro, portanto, encontramos a so-
lidariedade norteando a pactuação e a gestão das 
ações de saúde entre os entes federados e entre 
estes e a sociedade em todo o território do SUS. 
Mas, e no plano das relações que se estabelecem 
no cotidiano das práticas de saúde? Necessário se 
faz a busca de uma precisão conceitual da pala-
vra solidariedade para a gestão pública em saúde, 
objetivando a sua concreta aplicação. Nesse sen-
tido, questionamos: o que move o sujeito de uma 
ação solidária ou faz com que uma organização 
estabeleça relações solidárias com outras orga-
nizações? O que significa a palavra, para além 
do senso comum e qual significado está sendo 
atribuído ao termo nas prescrições normativas 
e proposições político-gerenciais elaboradas no 
âmbito do SUS? 

Para responder a estas perguntas, buscamos, 
inicialmente, no dicionário, os significados da 
palavra, encontrando que sua definição engloba 
a noção de responsabilidade17 e pressupõe uma 
comunhão de atitudes e de sentimentos volta-
dos à relação interpessoal, podendo ser aplicada 
às relações entre grupos e mesmo organizações. 
Essa definição geral, entretanto, não é suficiente 
para compreendermos os múltiplos significados 
atribuídos no âmbito do debate acadêmico e no 
espaço sociocultural mais amplo. Por conta disso, 
o objetivo deste artigo é analisar a noção/concei-
to de “solidariedade” a partir do rastreamento 
desta palavra na obra de autores das Ciências So-
ciais, para, em seguida, discutir seu significado e 
implicações, no que se refere à organização e ges-
tão das ações de Vigilância sanitária, importante 
componente da Vigilância da Saúde no contexto 
do SUS.

Rastreando a noção/conceito 
de solidariedade

Tomamos como ponto de partida a Teoria da 
Ação Social elaborada por Max Weber, autor que 
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nos convoca a investigar a conduta humana, tal 
como se apresenta em sociedades diversas. Para 
Weber, a ação social é um comportamento hu-
mano, atitude voltada para a ação ou abstenção; 
relaciona-se com o comportamento do outro e 
deve ter uma regularidade, sendo motivada pelo 
costume, pelo hábito, ou por uma ordem legíti-
ma, que é determinada pela convenção ou pelo 
direito, conforme a sanção que corresponda à 
violação seja a desaprovação coletiva ou a co-
erção. Weber chama a atenção para que a ação 
social se fundamenta em diferentes crenças e as-
pirações e ganha sentidos subjetivos para os ato-
res, propondo uma classificação de seus tipos, em 
racionais, afetivas, tradicionais, interpretando-as 
a partir da racionalização característica da época 
contemporânea18. 

Já em Bourdieu, encontramos a reflexão so-
bre a ação social relacionada ao conceito de capi-
tal, entendido como “relação social”, “designando 
a rede de relações sociais que constitui uma das 
riquezas essenciais dos dominantes”19. Esta con-
cepção permite ao autor identificar os diversos 
tipos de capitais, para além do econômico, quais 
sejam, o capital cultural, o simbólico, o social, o 
científico dos agentes que atuam em diferentes 
espaços ou campos19,20.

Interessante é constatar que assumindo a 
complexidade das relações sociais, este autor res-
salta que o sociólogo não pode se guiar por uma 
visão utilitarista da vida social, seguindo apenas 
uma lógica economicista, sem considerar a coo-
peração, a solidariedade, a amizade, o amor e a 
compaixão, dimensões também potencialmente 
presentes nas relações sociais. Nessa perspectiva, 
é possível pensar que o móvel de determinadas 
ações não seja apenas a perspectiva de ganhos 
do ponto de vista econômico, incluindo a pos-
sibilidade da existência de outros interesses, que 
considerem, por exemplo, os sentimentos e não 
apenas a razão. Os sujeitos, portanto, podem ser e 
são inclinados, por vezes, a agirem solidariamen-
te, de forma não apenas utilitarista19.

Mesmo em autores vinculados à tradição 
“racional-utilitarista”21, encontramos a tentativa 
de incluir e explicar a necessidade de haver soli-
dariedade no âmbito das relações sociais, ainda 
que a entendam como parte do cálculo racional 
necessário para resolver o problema da coorde-
nação social. Parte-se da premissa de que os in-
divíduos, muitas vezes, precisam uns dos outros 
e necessitam da cooperação, porque na medida 
em que tem aumentado a divisão do trabalho, há 
necessidade de criação de normas para regular a 
coordenação das atividades que compõem o pro-

cesso. A fiscalização, as recompensas e as puni-
ções seriam soluções pensadas, porém, é possível 
investir na configuração de ações solidárias. Em 
grupos pequenos, a solidariedade seria criada 
com mais facilidade que em grandes, sendo ne-
cessária a especialização do controle para que ela 
ocorra nestes últimos. 

Segundo tais autores, trata-se de propostas 
de soluções racionais para a criação da solidarie-
dade social, a exemplo do que aparece na teoria 
dos jogos, ainda que não tenham certeza de que 
ela resolveria problemas de vida real. O “Dilema 
do Prisioneiro”22,23, ilustra essa reflexão, quando a 
opção por uma ação solidária seria a mais razoá-
vel entre prisioneiros colocados em diferentes ce-
las, conquanto os mesmos ficassem tentados a as-
sumir uma opção egoísta, na medida em que não 
soubessem o que o outro escolheria. Contudo, 
esta teoria não foi examinada de forma extensiva, 
não havendo como prever, empiricamente, onde 
a solidariedade poderia estar mais presente21. 

Buscando aportes conceituais da Sociologia e 
da Antropologia Social, tomamos como ponto de 
partida a compreensão das distintas vertentes e 
tradições que compõem a Teoria Social21,24. Col-
lins21 propõe quatro grandes tradições no campo 
da Sociologia: a tradição do conflito, que deriva 
de Karl Marx, Friedrich Engels e Max Weber; a 
tradição utilitarista, conhecida como teoria das 
trocas ou da escolha racional; a tradição microin-
teracionista, cujas vertentes são o pragmatismo, 
o interacionismo simbólico, e a fenomenologia 
ou etnometodologia; e a tradição durkheimi-
ana. Esta última inclui, além do seu fundador, 
Montesquieu, Auguste Comte e Herbert Spen-
cer; além de Robert Merton e Talcot Parsons, 
representantes de uma perspectiva organicista e 
funcionalista, concentrando-se na macroestrutu-
ra da sociedade. Já a linhagem da Antropologia 
Social enfatiza que os rituais dos grupos sociais 
produzem a solidariedade e é representada por 
Marcel Mauss, Lévi-Strauss, Radicliffe-Brown, 
Erving Goffmam, Mary Douglas, entre outros21. 

Optamos por resgatar a reflexão sobre soli-
dariedade a partir de Durkheim e seus seguidores 
até o momento atual. A seguir, resgatamos a obra 
de Marcel Mauss, Godbout, Caillé e outros au-
tores do M.A.U.S.S. – Mouvement Anti-Utilita-
riste dans les Sciences Sociales, revelando sua im-
portância na atualidade.

A solidariedade nas sociedades primeiras 

Encontramos, em Durkheim25, um primeiro 
estudo sobre a solidariedade, sua tese de Douto-
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rado26, Da Divisão do Trabalho Social, de 1893, 
tema anteriormente abordado por ele em um dos 
cursos realizados na Universidade de Bordeaux, 
em Paris (1888). A solidariedade é considerada 
por Durkheim um “fato social”, que na definição 
do próprio autor “é toda a maneira de fazer, fixa-
da ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo 
uma coerção exterior: ou então, que é geral no 
âmbito de uma dada sociedade tendo, ao mesmo 
tempo, uma existência própria, independente-
mente de suas manifestações individuais”26. O 
estudo da solidariedade pertence, portanto, ao 
domínio da Sociologia, sendo referida no Direito 
e nos costumes e podendo ser estudada através 
de seus efeitos, pois, segundo Durkheim, é um 
fenômeno moral26. 

Para este autor26, uma coleção de indivídu-
os poderia constituir uma sociedade através 
da solidariedade, a mecânica e a orgânica; e de 
sentimentos e crenças comuns à maioria de seus 
membros. Nas sociedades de solidariedade me-
cânica, estas crenças e sentimentos faziam parte 
da maioria das consciências individuais. Vejamos 
a explicação de Raymond Aron: “Nas sociedades 
em que aparece a diferenciação dos indivíduos, 
cada um tem (...) a liberdade de crer, de querer 
e de agir conforme suas preferências. Nas socie-
dades de solidariedade mecânica, (...), a maior 
parte da existência é orientada pelos imperativos 
e proibições sociais”27.

Durkheim faz referência ao Direito quando 
diferencia a solidariedade orgânica da mecâni-
ca; considera o Direito restitutivo e coercitivo 
respectivamente, e negligencia o Direito real – a 
relação entre o indivíduo e as coisas. O avanço da 
solidariedade orgânica estaria relacionado à divi-
são e especialização do trabalho e corresponderia 
ao Direito restitutivo. Nas sociedades mais sim-
ples prevalecem as técnicas de coerção, próprias 
ao Direito coercitivo. Durkheim acreditava que 
o Direito real só poderia existir se os indivíduos 
estivessem sozinhos no mundo, não devendo fa-
zer parte das análises sociológicas. Considerar o 
individual poderia levar à anomia, por fazer com 
que as coisas gravitassem em torno das vontades, 
ao invés de uma direção de fins em comuns25-28. 

Este autor se preocupava com o estudo de 
uma nova moral, que não a religiosa, e buscava 
construir uma “ciência da moral”, uma “moral 
teórica”, sem considerar, entretanto, que a ciência 
pudesse substituir ou superar forças de coesão 
social, em especial a religião. Buscava o consenso 
e concentrava-se no vínculo social, na unidade 
que integra as pessoas. Os fenômenos sociais se-
riam compreendidos pela ótica da solidariedade, 

da comunhão, seja entre fiéis, no caso da religião; 
seja entre cidadãos, no caso da moral laica25,27,28.

A religião, a educação e a política seriam for-
ças morais capazes de ordenar a sociedade, sol-
dando os indivíduos nela dispersos. O caráter 
moral estaria presente nas sociedades primitivas, 
mas ausente nas sociedades complexas. Tratava-
se de buscar, nos universos religiosos, elementos 
ideológicos que aproximassem os indivíduos e os 
grupos sociais, sendo importante uma reforma 
intelectual e moral, desempenhando a educação 
um importante papel, proposição reafirmada de-
pois por Bourdieu25,28. 

Marcel Mauss, sobrinho e seguidor de 
Durkheim, dando continuidade à sua obra, es-
tudou as sociedades primitivas, ditas arcaicas ou, 
mais precisamente, as sociedades primeiras. Em 
seu célebre livro Essai sur le don: forme et raison 
de l’échange dans lês sociétés archaïques, conside-
rado por Levi Strauss, Caillé, Graeber, e outros, 
uma obra-prima, o autor introduziu a noção de 
Fato Social Total: “o social só é real integrado em 
sistema”; com interpretações tridimensionais, 
aborda aspectos físico, fisiológico, psíquico e so-
ciológico das condutas; liga o social e o individu-
al, o físico (ou fisiológico) e o psíquico de outro29. 
Para serem compreendidos, os fatos são coisas, 
mas coisas que fazem parte de uma apreensão 
subjetiva. Mauss amplia, desta forma, o conceito 
de Durkheim e influencia não apenas etnógrafos, 
“mas também aos linguistas, psicólogos, histo-
riadores das religiões e orientalistas” e (...) “uma 
plêiade de investigadores franceses”29-31.

O ensaio revela, através de uma ampla pes-
quisa de revisão de estudos antropológicos, a 
importância da dádiva para aquelas sociedades, 
em contextos iniciais de aproximação para tro-
cas econômicas realizadas posteriormente. Cabe 
ressaltar, que em português usa-se a palavra dá-
diva para a tradução francesa de dom (Dádiva: 1 
oferta espontânea; doação 2 favor; graça. Dom: 
1 aptidão inata para algo; inclinação; talento 2 
a dádiva, o presente dado por alguém. Do latim 
dõnum)32. 

A metodologia escolhida por Mauss consistiu 
em “um método de comparação precisa (...) em 
áreas determinadas e escolhidas: Polinésia, Mela-
nésia, Noroeste americano, e alguns grandes di-
reitos”33. Descrevendo os sistemas estudados em 
sua integridade, o autor revela que a formação 
de laços através das trocas de presentes antecedia 
o comércio entre aquelas sociedades, trazendo 
uma nova forma de pensar a economia e a moral: 
“Na civilização escandinava, e em muitas outras, 
as trocas e os contratos fazem-se sob a forma de 
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presentes, em teoria voluntários, na realidade 
obrigatoriamente dados e retribuídos”33.

A pergunta fundamental de Mauss consis-
tiu em desvelar qual era a regra para a obriga-
toriedade da retribuição de um presente: “que 
força existe na coisa que se dá que faz com que 
o donatário a retribua?”33. Descobre haver neste 
caráter voluntário e gratuito, mas também for-
çado e interessado, o que denominou de ‘sistema 
de prestações totais’33, cuja não retribuição seria 
motivo de guerras e rivalidades: “há prestação to-
tal no sentido em que é realmente todo o clã que 
contrata por todos, para tudo o que ele possui e 
para tudo o que ele faz, por intermédio do seu 
chefe”33. Mauss chegou a conclusões acerca das 
transações humanas nas sociedades daquele tem-
po e nas precedentes e, sobretudo, do surgimento 
do mercado, da moeda, do contrato e da venda; 
e a moral e a economia destas transações nas so-
ciedades estudadas, mas, também, os problemas 
colocados pelo que denomina crise do direito e 
pela crise da economia.

O autor inaugura uma nova forma de pensar 
a economia e as relações sociais: para haver troca 
econômica, as sociedades primeiras – as coletivi-
dades e não indivíduos isolados – criavam o laço, 
o vínculo, através da primazia deste sobre a troca 
mercantil, o que denominou de tripla obrigação: 
dar, receber e retribuir dádivas; que não consis-
tiam apenas em bens móveis materiais, mas, tam-
bém, em amabilidades, festins, ritos, mulheres, 
serviços militares, danças, festas, feiras; além de 
colares, pulseiras, mantas, objetos de valor, entre 
outros. Ocorriam durante as visitas que as tribos 
daquelas sociedades faziam umas às outras para 
posterior troca de mercadorias. Descobriu que 
havia uma universalidade na tripla obrigação33.

Mauss chegou a prever a aplicação das suas 
descobertas na modernidade em curso. Assim, 
nas conclusões de seu Ensaio, revela que “é possí-
vel estender estas observações às nossas próprias 
sociedades. Uma parte considerável de nossa 
moral e de nossa própria vida permanece sempre 
nesta mesma atmosfera da dádiva, da obrigação e 
ao mesmo tempo da liberdade”33.

O autor33 considera que a não retribuição de 
uma dádiva torna inferior aquele que a recebeu 
e enumera formas de dádiva em sua época: na 
obrigação de retribuição a um convite; no valor 
da propriedade artística, literária e científica para 
além do valor de compra e venda e sim como 
produto coletivo, uma benfeitoria humana; na 
seguridade social, como um reconhecimento, 
pelo Estado e patronato, de uma segurança con-
tra desemprego, doença, velhice e morte; nas 

caixas de assistência familiar em França e outros 
países europeus, como garantias ao trabalhador 
e seus familiares. Considera estes fatos como um 
regresso ao direito, no caso, o direito corporativo, 
uma “moral de grupo”, a necessidade de a socie-
dade encontrar a “célula social: na caridade, no 
serviço social, na solidariedade”33.

Mauss33 alerta, também, para a necessidade 
de retorno a valores arcaicos, que denomina de 
“consumo nobre”: os ricos sejam tesoureiros de 
seus concidadãos; maior cuidado com os indi-
víduos, sua saúde, sua educação, família, futuro; 
boa-fé, sensibilidade, generosidade, pois: “não 
existem duas sabedorias. Que se adote então 
como princípio da nossa vida aquilo que sempre 
foi um princípio e sempre o será: sair de si, dar, 
livre e obrigatoriamente; não há risco de enga-
no. Assim o diz um provérbio Maori: “dá tanto 
quanto recebes e tudo estará bem”33.

A solidariedade na modernidade tardia

A passagem do dom arcaico ao moderno se 
dá na “introdução do mercado nas relações so-
ciais, como substituto das relações internas, mais 
do que entre estrangeiros (...), na origem do dom 
moderno não se encontra a sociedade arcaica, 
mas a sociedade feudal”34. E a própria moderni-
dade tem como uma de suas características a en-
trada do mercado nas relações sociais, a expansão 
do capitalismo e a hegemonia do pensamento li-
beral; além da burocracia estatal.

É com o surgimento do M.A.U.S.S. e sua 
revista, Revue du MAUSS - semestreille. home-
nagem a Marcel Mauss, que se inicia, em nossa 
época, o resgate de valores não utilitaristas nas 
Ciências Sociais e a importância da dádiva e da 
solidariedade no mundo atual. Fundado por um 
grupo de intelectuais franceses em 1981, incon-
formados com os rumos dos estudos no campo 
das Ciências Sociais, que colocava a hegemonia 
da doutrina racional-utilitarista para além do 
comportamento do homem frente ao merca-
do, mas para toda a ação humana, o M.A.U.S.S. 
é criado após um colóquio sobre o dom entre 
Alain Caillé e Gerald Berthoud, onde foi cons-
tatado, “com estupefação que (...) nenhum dos 
cientistas reunidos tinha suspeitado de que a ge-
nerosidade ou uma verdadeira preocupação com 
o bem-estar de outrem pudesse constituir um 
móbil significativo do dom”22,31.

Considerado um projeto “ao mesmo tempo 
intelectual, ético e político, científico e filosófi-
co”30 de renovação das Ciências Sociais na França, 
e ainda pouco difundido no Brasil, o M.A.U.S.S. 
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caracteriza-se por ter em seu quadro intelectuais 
de diversas disciplinas – sociólogos, etnólogos, 
especialistas em direito, historiadores, da eco-
nomia política e da ciência das religiões – que 
buscam a compreensão de uma ação dotada de 
sentido, afastando-se do abstracionismo estru-
turalista e criando novas alianças no interior do 
humanismo. Os seus fundadores se aproximam 
teoricamente de intelectuais da extirpe de Clau-
de Lefort, Cornelius Castoriadis; do pensamento 
complexo de Edgar Morin; além de teóricos da 
economia solidária, como Jean-Louis Laville; 
do interacionismo simbólico, como Erving Go-
ffman; da sociologia reflexiva de Alvim Gouldner 
e da antropologia cultural de Mary Douglas35. 

Para Alain Caillé22, as ciências sociais e a fi-
losofia moral e política confrontam-se perma-
nentemente com dois paradigmas, travando o 
que ele considera uma “guerra epistemológica”: 
o utilitarista e o holista. 

O paradigma utilitarista, dominante, repre-
senta a filosofia moral e política americana e 
toma o individual como ponto de partida para 
explicar a totalidade social, afirmando que a ação 
individual humana é movida pela racionalidade 
e o interesse egoísta. Também chamado (para-
digma) individualista, contratualista, instrumen-
talista. É representado por correntes da Teoria 
da Ação Racional, da Teoria dos Jogos, da Nova 
História Econômica, do Neo-institucionalismo, 
da Teoria da Escolha Pública, do Convencionalis-
mo, da Teoria dos Direitos de Propriedade, entre 
outras22.

O paradigma holista, por sua vez, procura 
explicar a ação humana, individual ou coletiva, 
como manifestação da dominação do social so-
bre o individual e da necessidade de reproduzi
-las. Ou seja, há uma totalidade do social que se 
impõe e comanda a ação humana, se sobrepondo 
sempre ao indivíduo. Representado pelas teorias: 
Funcionalista, Culturalista, Institucionalista ou 
Estruturalista22. 

Caillé22 propõe o terceiro paradigma, ou pa-
radigma do dom, para explicar a ação humana. 
Nas palavras do autor, um paradigma “propria-
mente relacional”, que aposta na superação desta 
oposição, através do resgate e interpretação atual 
da obra de Marcel Mauss, precursor reivindicado 
por Lévi-Strauss e Louis Dumond, representantes 
do estruturalismo e do holismo, respectivamen-
te. O paradigma do dom, ou terceiro paradigma 
acredita que “não é submetendo-se ao despotis-
mo da lei ou refugiando-se no cada um por si e 
na trapaça que os seres humanos poderão con-
seguir encontrar um pouco de paz, de segurança 

e felicidade”22. Pretende analisar o vínculo social 
através das inter-relações que ligam os indivídu-
os, transformando-os em atores propriamente 
sociais. A ação humana pode ser guiada não ape-
nas por intenções utilitaristas, mas movida pelo 
desejo de fazer o bem.

Segundo este paradigma, na ação humana 
entra “cálculo e interesse, material ou imaterial, 
mas não há somente isso: encontra-se também 
obrigação, espontaneidade, amizade e solidarie-
dade, em suma, dom”22, que performa alianças 
e tece vínculos, havendo uma universalidade no 
que Mauss denominou de a “tríplice obrigação”: 
dar, receber e retribuir. Para Mauss, no dom entra 
também a obrigação e, neste sentido, uma exorta-
ção à individuação e à ação pessoal, demonstran-
do que a liberdade triunfa22,34. Sob esse aspecto, 
coube a Mauss “celebrar um tratado de paz entre 
os ‘imperialismos’ sociológico e psicológico”28.

Caillé22 procura explicitar o que é entendido 
por dádiva e estabelece duas definições; na pri-
meira, sociológica, é entendida como “qualquer 
prestação de bens ou serviços sem garantia de 
retorno”, onde existe a primazia da criação do 
vínculo social, sendo este mais importante que o 
bem doado; na segunda (definição geral), a defi-
ne como “toda ação ou prestação efetuada sem 
garantia ou certeza de retorno”, havendo neste 
fato a dimensão da gratuidade. 

Já Godbout36 procura modelos de dádiva 
fundados no papel da dívida, o que diferencia o 
dom, do mercado: no dom não existe a quitação 
da dívida, como é característica primordial das 
relações com o mercado. Assim, a dádiva teria 
cinco modelos de manifestação: 1) a solidarieda-
de, onde existe a circulação de bens e pode ser 
representado pelo modelo instaurado pelo Esta-
do e que se aproxima mais do débito; 2) o dom 
agonístico, entre iguais, com a dívida se aproxi-
mando da igualdade e a reciprocidade desem-
penhando papel fundamental; 3) o dom entre 
desiguais, hierárquico, a exemplo das relações de 
clientelismo; 4) o dom aos desconhecidos, sem 
vínculo primário entre doador e donatário; e, 5) 
o dom encontrado em vínculos primários, cuja 
dívida mútua é positiva, representado nas mani-
festações do dom especialmente entre parentes e 
amigos. 

Este autor34 discorre sobre vários exemplos e 
as possíveis razões para os ocultamentos do dom 
na atualidade: a predominância do pensamento 
utilitarista, onde confessar a inconsistência ou a 
inexistência do dom é uma forma de assumir a 
modernidade, ou a pós-modernidade. O autor 
nos incita a pensar diferente, pois o dom requer 
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o implícito e o não dito para sua manifestação e 
atua com regras informuladas, sendo confundi-
do, muitas vezes, com a equivalência ou a troca. 

Salienta Godbout, que para entendermos os 
ocultamentos do dom precisamos entender que 
há sempre uma relação com a lógica econômi-
ca, sendo necessário nos perguntarmos sobre a 
formulação do laço inicial, se este não obedece 
a regras que nos escapam. E há, também, a (in) 
compreensão de que o verdadeiro dom é gratuito 
e que gratuidade é impossível! Seria necessário 
pensarmos o dom como uma relação e como um 
símbolo, neste sentido, “avaliador das relações de 
pessoa a pessoa, catalisador e indicador das afini-
dades eletivas”34.

Godbout nos remete ao sentimento de Mar-
cel Mauss ao apresentar o Ensaio sobre o dom. 
Para ele, equivalente ao sentimento dominante 
sobre as manifestações do dom hoje, mas ocul-
tado pela primazia do pensamento racional uti-
litarista nas sociedades de modernidade tardia34. 
Surge, então, a Teoria da Ação em Mauss22, ou 
Teoria Multidimensional da Ação, para compre-
endermos que a ação individual ou coletiva se 
desenvolve em quatro móveis irredutíveis um ao 
outro em teoria, ligados na prática e organizados 
em dois pares opostos: a obrigação (coerção) e 
a liberdade (espontaneidade, criatividade); o in-
teresse (interesse instrumental) e o desinteresse 
(motivado a fazer o bem, solidário).

A aplicação prática do paradigma da dádiva 
é abordada segundo a lógica do “fato associativo” 
por Caillé30, onde “entrar em associação é, antes 
de tudo, disponibilizar seu tempo e sua pessoa; 
portanto, existe um vínculo evidente entre a 
questão da significação da dádiva e a do estatuto 
da ação associativa”. A dádiva é considerada, as-
sim, o ato político por excelência, um paradigma 
do político. 

A descoberta de Mauss, portanto, não pode-
ria ser vista apenas nas sociedades arcaicas, mas 
hoje, na sociabilidade primária, referente à rela-
ção de pessoa a pessoa; e na sociabilidade secun-
dária, referente a pessoas e funções que outras 
pessoas desempenham, a exemplo do mercado, 
direito e ciência. O fato associativo “se desenrola 
na interface da primariedade e da secundariedade 
(...) permitindo a execução de tarefas funcionais 
sob a forma da personalização, ou a formação de 
alianças em grande escala, alianças próprias da 
grande sociedade”30.

Ainda segundo Caillé30 o fato associativo se 
desenvolve em empreendimentos sem fins lucra-
tivos, mas com interesses comuns, onde reina a 
confiança e o endividamento mútuo, com o ga-

nho de todos; ele exige mais que um conteúdo 
jurídico-formal, pois existe uma variedade de 
associações, em diversos locais e com diferentes 
arcabouços jurídicos; existem, portanto, dife-
rentes tipos de associações: tácita ou explícita; 
sancionada pela lei/costume/nada; com livre en-
trada/saída ou não; com diferentes finalidades e 
escala; e com diferentes formas de recrutamento 
de seus membros e grau de autonomia frente a 
outras organizações, grau de referencialidade; e, 
ainda, composta por voluntários e/ou assalaria-
dos. O pacto associativo se estabelece pelo meio 
da dádiva; e existe um vínculo entre associação 
e democracia, em espaços públicos secundários, 
no pacto coletivo tácito, no plano político “mas 
também – e, talvez, em primeiro lugar – no dia 
a dia, no âmago dos espaços públicos primários, 
ocupados pelas associações”30.

Para o autor, se antes a solidariedade se dava 
no âmago da solidariedade personificada – de ho-
mem a homem –, na modernidade ela se carac-
teriza pela impessoalidade, de forma funcional e 
redistributiva, como no welfare state, que passa 
por profunda crise. Torna-se necessário, então, a 
criação de novas formas de solidariedade, com os 
homens se reconhecendo membros de uma mes-
ma sociedade, olhando uns para os outros. Dádi-
va/dom, solidariedade, associação, formação de 
alianças e democracia andam juntos: “a solidarie-
dade nas nossas sociedades deverá começar por 
levarmos a sério a exigência democrática (...), a 
democracia só é levada a sério (...) quando favo-
rece a proliferação das associações”35.

Neste aspecto de associação, França Filho e 
Cunha37 discorrem sobre as redes locais de eco-
nomia solidária, tendo como exemplo a formada 
de um projeto denominado Projeto Eco Luzia, 
em Simões Filho/BA – Brasil. Redes definidas 
como “uma associação ou articulação de vários 
empreendimentos e/ou iniciativas de economia 
solidária com vistas à constituição de um circuito 
próprio de relações econômicas e intercâmbio de 
experiências e saberes formativos”37, cujos objeti-
vos principais consistiam em dar sustentabilida-
de a empreendimentos e iniciativas de economia 
solidária e empoderar um território quanto à ca-
pacidade de autopromoção. 

Revelam uma “concepção sustentável-so-
lidária”, que aposta na solidariedade, coopera-
ção e ações coletivas, considerando a natureza 
estrutural do desemprego e a lógica excludente 
do sistema capitalista; enfocam numa nova eco-
nomia, enfatizando a autossustentabilidade dos 
territórios, buscando reorganizar as economias 
locais a partir da formação de redes de economia 
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solidária, uma “estratégia complexa e inovadora 
de cooperação para a promoção do desenvolvi-
mento local”37. 

Martins38 discorre sobre a necessidade de 
aproximação das disciplinas da área da saúde 
com a sociologia, realizando uma síntese entre os 
pensamentos de Durkheim, Mauss e Elias, reve-
lando as possibilidades de aplicação prática, sob 
a ótica de formação de redes sociais e reforçando 
a ampliação do entendimento entre o social e o 
individual para práticas sociais solidárias na área 
de saúde, salientando a necessidade de reorgani-
zação destas para o atendimento de demandas 
sociais. A isto denomina visão sistêmica, parado-
xal e interativa da vida comunitária e local, para 
novas modalidades de políticas públicas.

Solidariedade como uma perspectiva 
inovadora na organização e gestão das ações 
de Vigilância Sanitária 

Ao aproximar os conceitos trazidos do cam-
po da Sociologia e Antropologia Social para o 
campo da saúde, elucidaremos como a temática 
desenvolvida pode ser aplicada à organização e 
gestão das ações de Vigilância sanitária (Visa), 
especificamente como referencial político e éti-
co para a formação de sujeitos envolvidos no 
gerenciamento do risco sanitário. E para tanto, 
retomamos aqui a pergunta inicial: o que deve 
mover o sujeito das práticas de saúde para uma 
ação solidária? Ou, o que deve fazer uma organi-
zação para que estabeleça relações solidárias com 
outras organizações?

As ações de Visa são consideradas, sobretudo, 
como práticas de Promoção da Saúde e desem-
penham importante papel na prevenção de riscos 
e proteção da saúde, controlando possíveis agra-
vos à população39. São ações que contemplam o 
princípio ético da beneficência, não devendo se 
limitar às dimensões legais, técnicas e adminis-
trativas; contêm especificidades, visto que devem 
qualificar produtos, processos, serviços e am-
bientes, incluindo os de trabalho, mas que não se 
dissociam de outras do campo da saúde na con-
cepção da integralidade do cuidado40,41.

O gerenciamento e a comunicação do risco, 
componentes da regulação sanitária, são neces-
sários para o controle de riscos relacionados aos 
objetos da Visa, que se utiliza de tecnologias es-
pecíficas de intervenção, a exemplo da inspeção 
e da fiscalização; dos programas de educação sa-
nitária; do monitoramento da propaganda; dos 
alertas sanitários entre outras, e age fundamen-
tada na implementação de normas sanitárias, fis-

calizando o seu cumprimento e punindo o não 
cumprimento pelo setor por ela regulado. Para 
tanto, possui o “poder de polícia”, direito conce-
dido aos seus agentes para a defesa do interesse 
público, em detrimento de interesses individu-
ais40,42,43. Um poder que pode, portanto, ser pu-
nitivo, coercitivo, sobretudo durante o processo 
de fiscalização.

Ao trazer o conceito de solidariedade e a sua 
operacionalização, em especial através da forma-
ção de redes, como estratégia para a gestão do 
sistema e organização das ações de inúmeros ob-
jetos sob a responsabilidade da Visa, considera-
mos que esta alternativa propicia a minimização 
de problemas encontrados na gestão e organiza-
ção do seu sistema e favorece formas solidárias 
de ação, sobretudo se considerarmos objetos que 
requerem uma gestão de perspectiva social, que 
empodere sujeitos e qualifique processos44-46. 
Neste sentido, a temática da formação de redes 
organizacionais torna-se uma possibilidade de 
responsabilização, de forma solidária, no geren-
ciamento do risco sanitário. Diríamos que a for-
mação de redes pode ser considerada uma nova 
tecnologia de intervenção para o gerenciamento 
e a comunicação do risco sanitário pela Vigilân-
cia sanitária. Assim, dádiva/dom, solidariedade, 
associação e a formação de alianças, através da 
ação em rede, configura-se uma forma democrá-
tica de a Visa organizar o seu processo de traba-
lho, como forma inovadora de gestão e organiza-
ção de suas ações. Responde-se, desta forma ao 
primeiro questionamento: o que deve mover o 
sujeito das práticas de saúde para uma ação soli-
dária é o sentido de responsabilidade. 

Para tanto, há que se fomentar a capacidade 
de estruturação das Visas locais, propiciando o 
controle de riscos relacionados a inúmeros obje-
tos. Neste processo, é imperativo que se leve em 
conta as diversidades regionais e locais, diversi-
dades de ordem política, econômica e sociocultu-
rais presentes nos municípios brasileiros. Requer 
grande capacidade de comunicação e articulação, 
característica da ação em rede, que se concreti-
za na forma associativa, portanto, relacional, na 
interface entre a sociabilidade primária – de pes-
soa a pessoa – e a secundária – pessoas e funções, 
como vimos; formando vínculos entre os atores 
da Visa e os de instituições cujos objetos tenham 
interface com suas ações, ou os do setor regulado 
pela Visa, ou mesmo consumidores e setores re-
presentativos de objetos regulados pela Visa. 

Para a concretização deste processo é im-
perioso a radicalização da democracia nas ins-
tituições públicas, levando a “sério a exigência 
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democrática”30. Uma organização torna-se soli-
dária quando proporciona a formação de redes 
na busca de eficiência na gestão pública, um dos 
princípios da mesma, pois redes são estruturas 
organizativas horizontais que permitem a ampla 
participação, a cooperação, a formação de laços, 
de vínculos com vistas à concretização de objeti-
vos comuns44.

Necessário se faz a qualificação dos sujeitos 
que realizam a gestão e as práticas de saúde na 
área de Vigilância sanitária. Para além da for-
mação de sujeitos críticos em relação ao seu agir, 
é fundamental a compreensão de que a ação 
humana é carregada de interesse, mas também 
de desejo de fazer o bem, de espontaneidade e 
solidariedade. Trata-se de compartilhar poderes 
e qualificar práticas, a partir da perspectiva de 
uma ação associativa e de fomento à mesma em 
um contexto democrático. Formar sujeitos con-
scientes de seu papel, solidários aos problemas 
do agir em Visa, mas também, guiados por in-
teresses próprios e representantes de interesses 
organizacionais; promovendo o envolvimento de 
setores variados da sociedade em torno dos mais 
diversos objetos sob responsabilidade da Visa e 
buscando soluções conjuntas para problemas 
específicos; formando alianças com o setor reg-
ulado, a população, outras instituições dentro e 
fora da saúde, agindo intersetorialmente e de for-
ma interdisciplinar. Articulando-se, dando de si, 
para receber do outro e formando vínculos para 
a resolução de problemas de saúde. Desta forma 
uma organização estabelece relações solidárias 
com outras organizações.

É dentro desta perspectiva que Leal e Teixei-
ra45 relatam a formação da Rede de gerenciamen-
to da comida de rua de Salvador como propos-
ta operativa para o gerenciamento solidário do 
risco sanitário para a comida de rua. A comida 
de rua, objeto de grande complexidade e ainda 
pouco contemplado pelas Vigilâncias sanitárias, 
tem dimensões importantes a serem conside-
radas: social, econômica, nutricional e cultural; 
está presente em todo território brasileiro e tem 
importância mundial. Desta forma, requer das 
Visas uma gestão social, que fomente o desen-
volvimento dos atores envolvidos para o empo-
deramento deste segmento em nível local. Mas 
esta lógica pode ser implementada em qualquer 
organização47.

Por tratar-se de um segmento de grande vul-
nerabilidade social, a comida de rua necessita de 
um olhar diferenciado pelos órgãos reguladores. 
Os estudos apontam fragilidades na estruturação 
deste comércio, a pouca prioridade dada pelos 

gestores a nível local para a qualificação do mes-
mo, ainda que represente um forte componente 
para o desenvolvimento da economia local, tenha 
uma dimensão cultural importante e apresente 
riscos de ordem alimentar como componente 
de riscos ambientais e relacionados aos trabalha-
dores, objetos importantes para o olhar da Vigi-
lância sanitária – Visa, enquanto componente da 
Vigilância da Saúde no contexto do SUS44-46,48.

Considerações finais

Trouxemos aportes conceituais das Teorias So-
ciais para explicar o entendimento da ação so-
lidária, considerando a solidariedade como dá-
diva, através da descrição de leituras de autores 
de uma corrente de pensadores que resgata o tra-
balho de Mauss22 e cria uma Teoria da Ação em 
Mauss, pouco divulgada, especialmente na saúde 
e, menos ainda, na Vigilância sanitária. Nas pala-
vras do próprio Caillé “tudo aqui deve ser explo-
rado empiricamente e pensado teoricamente”22.

Para sua implementação, cabe resgatar va-
lores que possam guiar sujeitos para agirem de 
forma solidária; bem como as organizações de 
saúde, para que trabalhem na escolha de valores, 
como vimos em Max Weber18. Da mesma forma, 
ressaltamos a importância, em Durkheim, da 
consciência coletiva, da coesão social, da busca 
pela autoridade moral, como ratifica Mauss, ao 
salientar uma “moral de grupo”. Neste sentido, a 
leitura dos clássicos constituiu-se numa impor-
tante forma de iniciar, aqui, o entendimento do 
social21,49.

Citando Godbout34: “O valor de laço depen-
de das características das pessoas, da natureza do 
laço, de um conjunto de variáveis (...). Quanto 
mais se isolam as coisas de seu valor de laço, mais 
elas se tornam transportáveis, frias (congeladas), 
puros objetos que escapam ao tempo”.

Neste sentido, e diante da multiplicidade de 
objetos sujeitos à ação da Visa, é imperativo a 
busca de novas formas de gestão e organização 
do processo de trabalho em que os atores insti-
tucionais busquem a formação destes laços com 
outros atores, e/ou outras instituições, cujos ob-
jetos tenham relação com os de Visa; bem como 
com setores da sociedade representativos destes 
objetos, além de representantes do próprio setor 
regulado pela Visa. Recomendamos que a Teoria 
da Ação em Mauss sirva de guia, na busca de no-
vas solidariedades para o gerenciamento do risco 
sanitário. Diríamos que a formação de redes seria 
uma estratégia viável e condizente com a propos-
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ta de solidariedade e afirmamos que esta pode vir 
a ser uma nova tecnologia de gestão e de inter-
venção para a Vigilância sanitária no contexto da 
Vigilância da Saúde e do SUS. 

Colaboradores

COBS Leal, trabalhou concepção e desenho da 
pesquisa, metodologia, analise e interpretação 
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do a versão para publicação.
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